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ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

QUARTA-FEIRA - RECIFE, 19 DE AGOSTO DE 2009 - SUNOR Nº G 1.0.00.032
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 33.782, de 14 AGO 2009
 

Institui o Gabinete de Gerenciamento de Crises – GCRISES, no âmbito da Secretaria 
de Defesa Social do Estado, e dá outras providências.

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 37, Incisos II e 
IV, da Constituição do Estado, tendo em vista a Lei nº 13.205, de 19 JAN 2007, e alterações,

 
Considerando a necessidade de definição de normas e procedimentos para o emprego de recursos 

do Sistema de Defesa Social do Estado, em situações de crises; 

Considerando  que  o  equacionamento  de  determinadas  situações  críticas,  suscetíveis  de 
conseqüências mais sérias ou trágicas, exige um tratamento estratégico e doutrinário para permitir posturas 
administrativas e operacionais voltadas para a racionalização técnica, de forma a eliminar o improviso no 
enfrentamento desses problemas conjunturais graves no campo de defesa social do Estado, viabilizando 
soluções positivas;

Considerando que, no Estado de Pernambuco, a garantia e manutenção da ordem pública e defesa 
da coletividade são de competência da Secretaria de Defesa Social;

Considerando a reforma administrativa realizada no âmbito da Secretaria de Defesa Social;

Considerando  a  atualização  doutrinária  decorrente  de  históricos  de  ocorrência  nacionais  e 
internacionais;

Considerando a necessidade de inserir o militar bombeiro no contexto de atendimento de crises 
próprias,
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D E C R E T A:

Art.  1º  -  Fica criado o Gabinete  de Gerenciamento de Crises – GCRISES, órgão permanente 
subordinado  à  Secretaria  de  Defesa  Social,  instituído  com  a  finalidade  de  estabelecer  a  política  de 
gerenciamento de crises no Estado de Pernambuco, bem como, implementar o regime de cooperação entre 
as instituições integrantes do Sistema de Defesa Social. 

§ 1º - Considera-se crise todo incidente ou situação crucial não rotineira, que exija uma resposta 
especial dos órgãos operativos de defesa social, em razão da possibilidade de agravamento conjuntural, 
com grande risco à vida e ao patrimônio, tais como:

I - motins em presídios; 
II - assaltos com reféns; 
III – sequestros; 
IV- atos de terrorismo e/ou ocorrências envolvendo bombas e explosivos;
V - grave distúrbio civil; 
VI - ocupação ilegal de terra; 
VII - bloqueio de estradas; 
VIII – enchentes; 
IX - desabamentos de grandes estruturas; 
X - graves vazamentos de produtos perigosos; 
XI - grandes deslizamentos de encostas; 
XII - acidentes massivos envolvendo transporte aéreo e ferroviário; 
XIII - grandes incêndios; e
XIV - outros desastres naturais e tecnológicos.

§ 2º - Considera-se gerenciamento de crise o processo eficaz de se identificar, obter e aplicar, de 
conformidade com a legislação vigente e com emprego das técnicas especializadas, os recursos estratégicos 
adequados para a solução da crise, quer sejam medidas de antecipação, prevenção ou resolução, a fim de 
assegurar o completo restabelecimento da ordem pública e da segurança global da sociedade. 

Art.  2º  -  O Gabinete de Gerenciamento de Crises – GCRISES será composto pelos seguintes 
membros:

I - Secretário de Defesa Social, que o presidirá; 
II – Secretário Especial da Casa Militar;
III – Secretário Executivo de Defesa Social;
IV – Secretário Executivo de Ressocialização da Secretaria de Desenvolvimento Social; 
V - Comandante Geral da Polícia Militar;
VI - Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar;
VII – Chefe Geral de Polícia Civil;
VIII – Secretário Executivo de Gestão Integrada da Secretaria de Defesa Social;
IX – Coordenador do Centro Integrado de Inteligência de Defesa Social;
X – Gerente Geral de Polícia Científica.

Parágrafo Único. O Gabinete de Gerenciamento de Crises – GCRISES poderá convidar, quando 
entender necessário, para integrá-lo, temporariamente, representantes de outros órgãos ou entidades nos 
níveis Federal, Estadual, Municipal, bem como, da sociedade civil organizada, que tenham relação com 
problema conjuntural específico.

Art. 3º - São atribuições do Gabinete de Gerenciamento de Crises - GCRISES:
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I – assessorar o Governador do Estado em assuntos relacionados a eventos críticos;
II – aplicar as medidas necessárias para a resolução de crise específica;
III – manter equipes de Assessoramento Especializado - jurídica, psicológica, de inteligência, de 

comunicação social e de resposta especializada - para atuarem, quando necessário, no evento de acordo 
com as necessidades conjunturais;

IV –  designar,  por  portaria  do  seu Presidente,  um Gerente  de  Crises  para  atuar  no  local  da 
ocorrência, transmitindo-lhe as orientações e decisões do GCRISES, de forma a subsidiar os trabalhos de 
resposta ao evento crítico;

V – designar, por portaria do seu Presidente, um porta-voz que deverá prestar, aos veículos de 
comunicação, informações sobre a crise e seu gerenciamento, conforme as diretrizes traçadas pela Gerência 
da Crise;

VI – supervisionar a execução das ações e assegurar  ao Gerente de Crises todos os recursos 
necessários para a solução da crise;

VII  –  propor  à  Gerência  Geral  de  Articulação  e  Integração  Institucional  e  Comunitária  da 
Secretaria de Defesa Social a especialização de policiais civis e militares e militares bombeiros nas áreas 
afetas ao gerenciamento de crises;

VIII  –  propor  à  Secretaria  Executiva  de  Gestão  Integrada  da  Secretaria  de  Defesa  Social a 
aquisição dos equipamentos específicos necessários à resolução de uma crise; 

IX – exigir, de todos os componentes das equipes envolvidas, o fiel cumprimento das normas, 
considerando-se a ordem axiológica de preservação de vidas, do patrimônio e de aplicações das leis;

X – designar, por portaria do seu Presidente, uma equipe, com o seu Coordenador respectivo, 
para realização dos feitos administrativos das ações do GCRISES.

§ 1º - Os Especialistas de que trata o Inciso III do caput deste artigo deverão ser profissionais com 
comprovado  conhecimento,  nos  casos  específicos  de  eventos  críticos,  e  habilitados  por  instituições 
estaduais, nacionais e/ou internacionais, devidamente cadastrados e selecionados pela Secretaria de Defesa 
Social.

§  2º  -  O  Gerente  de  Crises  de  que  trata  o  Inciso  IV  do  caput deste  artigo  deverá  ser, 
obrigatoriamente, Oficial da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros Militar ou Delegado de Polícia Civil, 
com  comprovado  conhecimento  em  gerenciamento  de  crises  e  habilitado  por  instituições  estaduais, 
nacionais e/ou internacionais.

§ 3º - O Gerente de Crises de que trata o parágrafo anterior estabelecerá o seu Posto de Comando 
no local do evento crítico de onde coordenará todas as ações, informando diretamente ao GCRISES as 
ações adotadas e conhecidas do evento.

§ 4º - Somente o porta-voz de que trata o Inciso V do caput deste artigo estará autorizado a se 
manifestar a respeito da crise e das atividades de gerenciamento.

Art. 4º - O Gabinete de Gerenciamento de Crises – GCRISES - será ativado:

I - ordinariamente, com reunião interna trimestral; 
II - extraordinariamente,  por convocação do seu Presidente, no surgimento ou na previsão de 

situações  de  crises,  bem  como  para  promover  a  criação  de  situações  de  crises  fictícias  a  título  de 
treinamento e/ou avaliação técnica do Sistema.

Parágrafo Único. - O GCRISES, a critério do Governador do Estado, poderá ser acionado para 
apoiar e/ou colaborar com os Governos Federal e/ou Municipal, em situações que não exijam ações diretas 
do Estado de Pernambuco.

Art. 5º - Equipes táticas da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Corpo de Bombeiros Militar, bem 
como veículos especiais e/ou aeronaves do Estado de Pernambuco poderão ser requisitadas pelo GCRISES 
para auxiliar nas operações de resposta a crises.
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Art.  6º  -  Equipe  de  apoio especializado,  a critério  do GCRISES, poderá  ser  constituída  para 
auxiliar nos trabalhos de assessoramento técnico da crise. 

Art.  7º  -  O  assessoramento  jurídico  para  as  medidas  adotadas  nas  resoluções  do  GCRISES, 
quando necessário, será exercido pela Gerência Geral de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social.

Art. 8º - Independentemente de participação direta, outros órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual poderão ser requisitados pelo GCRISES para o apoio à resposta à crise, devendo, nesses 
casos, disponibilizar todos os meios necessários para o atendimento da requisição, com a máxima urgência. 

Art. 9° - O GCRISES manterá cadastro especial de todos os potenciais dispositivos operacionais 
existentes no Estado de Pernambuco, bem como nos estados vizinhos.

Art. 10 - As unidades regulares dos órgãos operativos da Secretaria de Defesa Social, situadas na 
área onde houver sido deflagrada a crise, terão a incumbência de isolar e conter completamente o local da 
ocorrência, adotar medidas de resposta imediata para que a situação não se agrave e comunicar o fato às 
autoridades superiores, conforme fluxo de informações estabelecido pelo GCRISES.

§  1º  -  No  local  da  ocorrência  será  expressamente  vedado  o  acesso  de  pessoas  estranhas  à 
operação.

§ 2º - Em hipótese alguma a autoridade do Gerente de Crises poderá ser confrontada, salvo por 
deliberação proveniente do GCRISES.

§ 3º - Instalada uma crise, as demais unidades regulares dos órgãos operativos da Secretaria de 
Defesa Social. não poderão tomar iniciativas ou interferir, sem a devida autorização do Gerente de Crises, 
permitindo-se, todavia, a existência de estado de prontidão nas sedes respectivas.

§ 4º -  O não-cumprimento  ao estabelecido nos §§ 2º e 3º deste  artigo sujeitará o infrator  às 
penalidades legais, conforme sua responsabilidade civil, administrativa e penal.

Art.  11. -  A designação do Gerente de uma crise de acordo com o previsto no Art.  3º  deste 
Decreto atenderá, preferencialmente, os seguintes critérios:

I – Nos casos de seqüestro, em que o cativeiro é em local desconhecido: integrante do Grupo de 
Operações Especiais – GOE - da Polícia Civil; 

II - Nas situações de tomada de reféns em local conhecido pelo público, como continuação de 
outros crimes, bem como nas ocorrências terroristas, ressalvada as atribuições dos órgãos federais, e nas 
que envolvam artefatos explosivos: integrante da 1ª Companhia Independente de Operações Especiais – 1ª 
CIOE - da Polícia Militar;

III  – Nas ocorrências de rebelião em unidades prisionais,  graves distúrbios civis e ocupações 
ilegais com alto risco potencial: integrante do Batalhão de Polícia de Choque – BPChoque – da Polícia 
Militar;

IV – Nas ocorrências de desastres naturais, grandes incêndios industriais, vazamentos de produtos 
perigosos,  desabamentos  de grandes edificações,  enchentes,  acidentes  massivos envolvendo transportes 
marítimos,  aéreos  e  ferroviários  e  deslizamentos  de  grandes  proporções:  um integrante  do  Corpo  de 
Bombeiros Militar.

Art. 12. - As ações táticas principais de intervenção no ponto crítico obedecerão aos seguintes 
critérios:

I – Nos casos de seqüestro, em que o cativeiro é em local desconhecido, ficam a cargo da Polícia 
Civil - GOE - as ações de resgate de reféns;
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II – Nas situações de tomada de reféns em local conhecido pelo público, com continuação de 
outros crimes, ficam a cargo da Polícia Militar as ações de resgate de reféns, por intermédio da 1ª CIOE da 
Polícia Militar; 

III – Nas ações de controle de tumulto, desinterdição de vias, reintegração de terra, controle de 
distúrbio civil, caberá ao BPChoque da PMPE;

IV - Nas crises envolvendo suicidas em que o causador esteja de posse de arma branca ou de 
fogo, ficam a cargo da 1ª CIOE da Polícia Militar as ações de resgate; caso esteja desarmado, o Corpo de 
Bombeiros Militar será o responsável pelas ações táticas de resgate;

V – Nos casos de ocorrências típicas de salvamento e combate a incêndio, ficarão a cargo do 
Corpo de Bombeiros Militar todas as ações táticas principais;

VI  –  Nas  ocorrências  terroristas,  ressalvada  as  atribuições  dos  órgãos  federais,  e  nas  que 
envolvam artefatos explosivos, serão de responsabilidades da 1ª CIOE da Polícia Militar.

§ 1º - Entendem-se como ocorrências típicas de que trata o Inciso V do  caput deste artigo os 
desastres naturais, os grandes incêndios industriais, os vazamentos de produtos perigosos, os desabamentos 
de  edificações,  as  enchentes,  as  inundações,  os  acidentes  massivos  envolvendo  transportes  aéreos  e 
ferroviários, os grandes incêndios e os deslizamentos, dentre outras.

§ 2º - As ações táticas secundárias a serem desenvolvidas pelos demais órgãos operativos na 
Região Metropolitana do Recife, assim como, as ações táticas principais a serem desenvolvidas no interior 
do Estado, constarão no Regimento Interno do GCRISES.

Art.  13.  -  A  Secretaria  de  Defesa  Social  promoverá,  diretamente  ou  através  das  instituições 
vinculadas,  ou,  ainda,  através  do  intercâmbio  com  outras  organizações,  exercícios  periódicos  de 
adestramento de suas equipes especializadas e de assessoramento técnico.

Art. 14. -  O GCRISES manterá estreita ligação com os Centros de Operações dos Órgãos de 
Defesa  Social  e  comoutros  órgãos  e  entidades  do  Governo Federal,  Municipais,  bem como de outros 
Estados e da iniciativa privada, principalmente para efeito de intercâmbio técnico.

Art. 15. - O GCRISES elaborará o seu Regimento Interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da publicação do presente Decreto.

Art. 16. - O GCRISES funcionará na Sede da Secretaria de Defesa Social.

Art.  17.  -  As despesas  decorrentes  das  atividades  desenvolvidas  pelo GCRISES correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 18. - Os casos omissos serão dirimidos pelo GCRISES.

Art. 19. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 24.029, de 20 FEV 
2002.

Palácio do Campo das Princesas, em 14 AGO 2009.
Eduardo Henrique Accioly Campos

Governador do Estado
Servilho Silva de Paiva

Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão
Roldão Joaquim dos Santos

Mário Cavalcanti de Albuquerquer
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrito do DOE nº 151, de 15 AGO 2009)
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2ª P A R T E

II – Normas Internas

1.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

1.1.0.   Nota de Instrução 

N° DAL - 002/2009

REFERÊNCIAS

1. SUNOR N° 047, de 24 de setembro de 2003.
2. Contrato de de prestação de serviços nº 054/2008 da Empresa NUTRICASH serviços Ltda 

com a PMPE.
3. Portaria da Secretaria de Administração nº 2101 de 03 de dezembro de 2008.

I. Finalidade
Instruir  normas  e  procedimentos  administrativos  visando  regularizar  o  controle  de 

abastecimento e serviços do sistema NUTRICASH/MAXIFROTA em vigor na Corporação, de modo a 
padronizar o “modus operandi” de todas as OMEs da Corporação, devendo os Comandantes,  Chefes e 
Diretores terem o máximo rigor na fiscalização do setor de Gestão de Combustível da OME.

II. Condições de Execução

Diante da necessidade de regularizar procedimento devem os Comandantes, Chefes e Diretores, 
observarem as normas abaixo elencadas de modo que se cumpra fielmente as ordens emanadas por este 
Comando  Geral,  orientando  que  o  não  cumprimento  poderá  implicar  em  sanções  penal,  civil  e 
administrativa, face as constantes fiscalizações do Tribunal de Contas.

1. A AVALIAÇÃO E REMESSA DOS RELATÓRIOS deverão ser a princípio extraídos pelo 
gestor da OME/Centro de custo e após analisados, remetidos via ofício à Gestão de Combustível/DAL, até 
o dia 05 do mês subseqüente, constando todas alterações encontradas, inclusive observações e sugestões 
afetas ao funcionamento do sistema NUTRICASH;

Para o CADASTRAMENTO DO GESTOR da Unidade, cada OME/Centro de custo deverá 
providenciar a remessa dos dados necessários por meio de ofício à Gestão de Combustível/DAL, constando 
além dos dados abaixo discriminados, cópia da publicação em Boletim Interno, da designação pelo Diretor, 
Chefe ou Comandante, devendo ser um oficial da unidade, de preferência o Chefe do STC. A Gestão de 
Combustível/DAL  por  sua  vez  encaminhará,  após  registro  interno  da  seção,  ao  responsável  da 
NUTRICASH para que este realize o cadastramento e conseqüente envio da senha ao cadastrado pelo seu 
E-MAIL, para acesso no sistema,  apenas como consulta  e extração dos relatórios.  Além do Gestor da 
OME, cada Unidade deverá fazer o mesmo procedimento indicando um graduado auxiliar para o gestor. O 
E-MAIL enviado do cadastrado, deverá ser individual/particular, para acesso exclusivo do mesmo, onde 
ficará atento as orientações e solicitações que receberá da Gestão de Combustível/DAL.

Nome
Posto/Grad.
CPF Nº
Data Nascimento
E-mail
Identidade Nº
Matrícula Nº
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3. O controle da frota, utilização dos cartões de forma correta, alterações ocorridas afetas ao 
sistema da Nutricash de cada OME/Centro de custo, principalmente quanto a apuração de ocorrências de 
digitação de KM errado, é de RESPONSABILIDADE DO GESTOR cadastrado e designado por Boletim 
Interno pela Unidade, que diante das alterações, deverá, obrigatoriamente, comunicá-las por documento à 
Gestão de Combustível/DAL, além de contar no relatório mensal. Para o bom funcionamento do sistema da 
NUTRICASH, é necessária a colaboração de todos que utilizam o sistema, não só no que tange a utilização 
correta, como também a comunicação das alterações e remessa das sugestões;

4.  Com  relação  aos  SERVIÇOS  do  SISTEMA  DA  NUTRICASH,  CAMBAGEM, 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO, foram excluídos do Sistema da NUTRICASH, de acordo com 
a Portaria  da  SAD Nº 2101 de 03/12/08 (Documento que consta os  serviços  permitidos),  ficando tais 
serviços com encaminhamento para o setor de Reaparelhamento da SDS;

5. Os CONTRATOS DA OME/Centro de custo com a Gestão de Combustível/DAL, seja qual 
for  motivo/assunto,  deverá  ocorrer  mediante  o  GESTOR  ou  seu  Graduado  Auxiliar,  designados  e 
cadastrados para tal, não sendo permitida tal ação por outro policial da Unidade não credenciado. O Gestor 
se comunicará utilizando o seu E-MAIL cadastrado (Gestor e/ou Auxiliar) com o endereço eletrônico da 
Gestão  de Combustível/DAL,  exposto  no quadro  abaixo.  A princípio,  a  Gestão  de Combustível/DAL, 
temporariamente,  funcionará  nas  instalações  do  BPRp,  sob  os  números  de  CONTATO  telefônico  e 
endereço eletrônico:

GESTÃO DE COMBUSTÍVEL/DAL

Fone: 3301-7534 (Sala)
Celular Funcional: 9488-5883
Fax (BPRp): 3181-1915
E-mail: gestaodecombustiveldapmpe@hotmail.com

6.  Os  CARTÕES  EXTRAS são  de  caráter,  exclusivamente,  temporário,  não  podendo ser 
utilizado por tempo indeterminado, além de 30 dias, pois obrigatoriamente cada veículo cadastrado deve 
ser cadastrado e ter o seu próprio cartão, onde o controle da citada regularização e fiscalização são de 
responsabilidade do gestor da Unidade. Em ocorrendo a necessidade de o cartão EXTRA permanecer por 
mais tempo que o estipulado (30 dias), deverá o Gestor da OME/ Centro de custo documentar via ofício ao 
Gestor  de  Combustível/DAL,  5(cinco)  dias  antes  de  expirar  o  prazo,  informando  e  justificando  tal 
necessidade,  para que a Gestão de Combustível/DAL analise o caso, do contrário o citado cartão será 
bloqueado;

7.  Após  o  cadastramento  do  GESTOR  E  AUXILIAR  no  sistema  da  NUTRICASH,  o 
responsável  da  Empresa  NUTRICASH,  encaminhará  a  SENHA individual  para  o  E-MAIL  fornecido 
quando do Cadastramento (de acordo com o ITEM 2), devendo o GESTOR e o AUXILIAR DO GESTOR 
acessar o endereço eletrônico da Nutricash: www.nutricash.com.br/sin e seguir as instruções abaixo:
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  LOGIN  

 SENHA

Esqueci a Senha

  
  LOGIN  

 SENHA

E-MAIL

ABRE 
OUTRA 
JANELA

CLICA EM CLICA EM
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8.  O  CADASTRAMENTO  DE  CONDUTOR  só  poderá  ser  efetuado  pela  Gestão  de 
Combustível, mediante ofício da OME/Centro de custo, por solicitação do GESTOR da unidade, devendo 
constar:

Nome 
Completo Mat. Nº CPF Nº Data Nasc. Nº de Registro 

CNH
Validade da 

CNH
Categoria da 

CNH

A validade da CNH deve ser verificada (responsabilidade e controle dos gestor da unidade). 
Após  o  cadastramento  do  CONDUTOR,  a  gestão  de  combustível/DAL,  encaminhará  os  números  dos 
códigos dos condutores, via E-MAIL individual do GESTOR da OME/Centro de custo, que informará ao 
policial  militar  cadastrado  como  condutor,  ficando  no  aguardo  da  informação  pela  Gestão  de 
Combustível/DAL da chegada dos cartões de identificação pela NUTRICASH, para ser pego pelo estafeta 
da OME. Em ocorrendo problemas quanto ao posterior cadastramento de condutor, a exemplo de senha no 
sistema, o documento de solicitação para correção, deverá constar não só todos os dados do quadro acima 
novamente, como o código do condutor, como se fosse fazer novo cadastramento. Quanto A SENHA DOS 
CONDUTORES que possuem CPF com zero inicial, deverão desconsiderar os mesmos, já que o Sistema 
da NUTRICASH não aceita, ficando os quatros primeiros números seguintes;

9. As solicitações de COTA EXTRA DE COMBUSTÍVEL, deverão ser expedidas, podendo 
ser ATENDIDAS ou NÃO, mediante documento, justificando discriminadamente a necessidade, além, de 
constar Nº DO CARTÃO, PLACA DO VEÍCULO, LIMITE ATUAL DO CARTÃO e VALOR DA COTA 
EXTRA, onde a Gestão de Combustível analisará cada caso, de acordo com o limite total e atual existente 
no sistema, bem como a real necessidade. Quanto às solicitações de COTA EXTRA DE COMBUSTÍVEL 
para viaturas administrativas de Comandos, Diretores, Chefias e correlatos, só poderão ser autorizados pelo 
Diretor da DAL, a quem a solicitação via documento deverá ser feita;

10.  Os  LIMITES  DE CRÉDITOS  DOS CARTÕES  DAS VIATURAS,  administrativa  ou 
operacional, serão analisados mensalmente pela Gestão de Combustível/DAL, podendo ocorrer reajustes de 
valores com redução, mediante fiscalização da Diretoria da DAL, apresentado pela sua gestão/DAL, sendo 
de responsabilidade do Gestor de Combustível da Unidade/Centro de Custo, o controle da necessidade dos 
valores de cada cartão, objetivando evitar ocorrências de uso indevido, bem como dos créditos de cartões 
com saldo excessivo ao necessitado ou de créditos não utilizados;

11.  O  HORÁRIO  DE  FUNCIONAMENTO  da  Gestão  de  combustível/DAL  para  o 
atendimento EXTERNO, será das 8 às 12 horas de segunda à sexta, inclusive a entrega de documentos, a 
exemplo de solicitações de COTA EXTRA DE COMBUSTÍVEL, devendo a OME/Centro de custo em 
caso da necessidade de algum serviço de atendimento por parte do setor, solicitar com antecedência, a 
exemplo de Cartão Extra, Cota Extra e outros;

12. A TRAMITAÇÃO DE DOCUMENTOS se via E-MAIL, só poderá ocorrer do E-MAIL 
individual do GESTOR da OME/Centro de Custo (cadastrado no sistema NUTRICASH), para a Gestão de 
Combustível/DAL,  devendo  estar  devidamente  ASSINADOS  e  LEGÍVEIS,  do  contrário  não  terão 
validade.  Nos  casos  de  documentos  encaminhados  via  FAX, deverão  a  OME/Centro  de  Custo,  sob  a 
responsabilidade do gestor da mesma, encaminhar até 24 horas da remessa do FAX, o original à Gestão de 
Combustível/DAL. Todo e qualquer documento deverá constar os dados necessários ao atendimento;

13. Quando ocorrer a SUBSTITUIÇÃO DE GESTOR da unidade, bem como do AUXILIAR, 
seja por transferência ou outro motivo, o fato deverá ser comunicado de imediato a Gestão de Combustível 
através  de  ofício,  objetivando  atualização  do  cadastro,  bem como o cancelamento  do gestor  afastado, 
verificando o ITEM 2 desta norma para o cadastramento do novo Gestor e/ou Auxiliar;
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14. Nas viaturas Locadas só é permitido o ABASTECIMENTO(Combustível), podendo para 
as  Viaturas  patrimônio  além  do  Combustível,  A  UTILIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  da  NUTRICASH, 
conforme  Portaria  da  SAD  Nº2101  de  03/12/08(serviços  permitidos),  devendo  tais  operações  serem 
realizadas com o registro no sistema do código de cadastramento do condutor que está conduzindo a citada 
viatura, ficando a responsabilidade do controle e da fiscalização por parte do Gestor e/ou Auxiliar da OME, 
que providenciará o cumprimento do ITEM 8 desta norma, não sendo permitido procedimento incorreto, 
abastecimento e serviços com o cartão de um único condutor (único código);

15. Ocorrendo alguma RESTRIÇÃO no abastecimento e serviços (travamento de algum cartão 
da viatura), deverá a verificação ser realizada primeiro pelo Gestor da OME no Sistema da Nutricash, no 
www.nutricash.com.br seguindo os passos: RELATÓRIO>MAXIFROTA>Restrição, objetivando quando 
da confecção do documento de solicitação de alguma correção a exemplo de digitação de KM, constar os 
dados necessários a correção, KM digitado errado e KM que deveria ter sido digitado corretamente e, 
impreterivelmente, apuração da ocorrência, anexando o documento do ofício de solicitação da correção, do 
contrário não será atendido, ficando a responsabilidade por parte do Gestor da OME, não sendo permitida 
nenhuma operação pela Gestão de Combustível/DAL sem o recebimento do citado documento;

16. Quando do EXTRAVIO, PERDA, FURTO, ROUBO, FALSIFICAÇÃO OU FRAUDE 
DO CARTÃO destinado ao VEÍCULO, deve ser comunicado imediatamente  pelo Gestor da unidade a 
Gestão de Combustível/DAL, mediante apuração do fato, anexando documento ao ofício da informação, a 
fim de que seja providenciado no sistema da Nutricash, o cancelamento imediato e a confecção de outro 
cartão;

17.  Quando  da  solicitação  para  CADASTRAMENTO  DE  VIATURAS  (Patrimônio  ou 
Locada) no documento (ofício) deve constar os dados abaixo descritos, anexando cópia do documento do 
veículo,  contendo  o RENAVAM, não  sendo  permitida  cópia  do sistema  pela  Internet  e  sim cópia  do 
documento original:

Placa

Nº Chassi

Renavan

Ano de Fabricação

Ano Modelo

Marca

Modelo

Motorização

Tipo

Cor

Tipo de Combustível

Capacidade de Tanque

KM do Veículo

Todas as viaturas, seja patrimônio ou locada da OME, deverão estar com o documento do 
veículo  (Cópia  no  porta-luvas  do  mesmo),  independente  de  estar  substituindo  viaturas  ou  veículos 
descaracterizados temporariamente, sendo de responsabilidade do Gestor da OME o controle, objetivando 
subsidiar a Gestão de Combustível/DAL quando dos cadastramentos, em que só poderá cadastrar e fornecer 
qualquer tipo de cartão quando do recebimento da cópia do documento do veículo;
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18. Quando ocorrer de VIATURAS serem BAIXADAS, independente do motivo ou tempo, 
devem ser informadas a esta gestão de combustível, através de ofício, encaminhando impreterivelmente no 
prazo máximo de 8 (oito)  dias,  o  respectivo cartão  da viatura.  Quando o RECEBIMENTO DE UMA 
VIATURA seja para para substituição temporária ou definitiva pela Unidade, o Gestor providenciará o 
cumprimento do ITEM 17;

19.  Os  procedimentos  com  as  VIATURAS  DA  2ªSEÇÃO(Serviço  Reservado),  é  de 
responsabilidade  do Gestor  da OME/Centro de Custo,  que obedecerá ao ITEM 6,  devendo quando do 
rodízio com outras unidades: 

Encaminhar com a viatura o respectivo CARTÃO DO VEÍCULO a outra OME/Centro de 
Custo, seja qual for o tipo do mesmo;

Informar  no  prazo  máximo  de  48  horas  à  Gestão  de  Combustível/DAL  mediante  ofício, 
constando a OME que seguirá, bem como o veículo que recebeu;

20. Publicar em SUNOR.

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

ANTÔNIO CARLOS TAVARES DE LIRA 
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E:
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